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Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

Contrato de Prestação de Serviços nº
27/2022-SEJUS, nos termos do Padrão nº
04/2002.

Processo nº 00400-00024491/2021-31

SIGGO nº  047189

 

Cláusula Primeira - Das Partes

O Distrito Federal, por meio da Secretaria de Estado de Jus1ça e Cidadania, inscrita no CNPJ nº
08.685.528/0001-53, com sede em SAAN Quadra 01 Lote C, Zona Industrial – Brasília/ DF, CEP:
70.632-100, representada por JAIME SANTANA DE SOUSA, Secretário de Estado de Jus/ça e
Cidadania, inscrito no C.P.F. nº 015.411.433-29, Documento de Iden/dade nº 2001028074695 SSP/CE,
com delegação de competência prevista nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil
do Distrito Federal e Decreto de 1º de abril de 2022, publicado no DODF nº 28-A, página 3, de 01 de
abril de 2022, e a empresa S IMPRESS COMÉRCIO LOCAÇÃO E SERVIÇOS LTDA, doravante
denominada CONTRATADA, inscrita no CNPJ n° 07.432.517/0001-07, com sede em ALAMEDA ASIA
(POLO EMPRESARIAL), 201 - CONJ 1 ANDAR 1 E 2 - TAMBORE - Santana de Parnaíba / São Paulo, CEP:
06.543-312, neste ato representada por VITTORIO DANESI, inscrito no CPF n° 008.292.718-
99, Documento de Iden/dade nº W331048-5 Expedido por: CGPI/DIREX/DPF,  na qualidade de
DIRETOR PRESIDENTE, e por FERNANDO JOSÉ COUTINHO MARTINS, inscrito no CPF n° 159.187.768-
77, Documento de Iden/dade nº 22.624.047-2 Expedido por: SSP-SP, na qualidade de DIRETOR
FINANCEIRO, firmam o que se segue.

 

Cláusula Segunda - Do Procedimento

O presente Contrato obedece aos termos do Termo de Referência (84787907), do Edital de Pregão
Eletrônico nº 072/2022, (87858264), da Proposta (92822873), da Homologação (92953386),  da Lei nº
8.666/93 e da Lei nº 10.520/02.

 

Cláusula Terceira - Do Objeto

3.1 O Contrato tem por objeto a prestação de serviços de outsourcing na modalidade Franquia,
consoante especifica o Termo de Referência ( 84787907), do Edital de Pregão Eletrônico nº
072/2022, (87858264), da Proposta (92822873), da Homologação (92953386), que passam a integrar o
presente Contrato.

3.2 Os serviços serão fornecidos na seguinte quantidade e valores: 
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TIPO

 
Qtd.
Eqpt.

 
 

DESCRIÇÃO

 
 

CATSER

%
PER
CEN
TUAL

TOTAL DE
IMPRESSÕES
PARA PARA

1 MÊS
(UNIDADES)

TOTAL DE
IMPRESSÕES

PARA 12
MESES

(UNIDADES)

TOTAL DE
IMPRESSÕES

PARA 48
MESES

(UNIDADES)

 
UNIDADE

DE
MEDIDA

VALOR
UNITÁRIO
MÉDIO DA

PÁGINA/CÓPIA

 
VALOR
MÉDIO

MENSAL

 

1
TIPO A -

Impressora
Multifuncional
Monocromática

A4

 
182

Franquia de
Impressão

Monocromática
- TIPO I (exceto

papel)

26573 60% 210.000 2.520.000 10.080.000
PÁGINA

MÊS
R$ 0,15 R$ 31.500,00

2

Excedente de
Impressão

Monocromática
- TIPO I (exceto

papel)

26654 40% 140.000 1.680.000 6.720.000
PÁGINA

MÊS
R$ 0,02 R$ 2.800,00

 3   

Franquia de
Impressão

Monocromática
- TIPO II

(exceto papel)

26573 60% 39.000 468.000 1.872.000
PÁGINA

MÊS
R$ 0,11 R$ 4.290,00

4

Excedente de
Impressão

Monocromática 26697 40% 24.000 288.000 1.152.000
PÁGINA

MÊS
R$ 0,02 R$ 480,00



 
 
 
 

ÚNICO

TIPO B -
Impressora

Multifuncional
Policromática

A4

 
32

- TIPO II
(exceto papel)

MÊS

5

Franquia de
Impressão

Policromática -
TIPO II (exceto

papel)

26611 60% 15.000 180.000 720.000
PÁGINA

MÊS
R$ 0,50 R$ 7.500,00

6

Excedente de
Impressão

Policromática -
TIPO II (exceto

papel)

26697 40% 10.000 120.000 480.000
PÁGINA

MÊS
R$ 0,04 R$ 400,00

 7   

Franquia de
Impressão

Monocromática
- TIPO III

(exceto papel

26638 60% 25.200 302.400 1.209.600
PÁGINA

MÊS
R$ 0,57 R$ 14.364,00

 

8
TIPO C -

Impressora
Multifuncional
Policromática

A4/A3

 
6

Excedente de
Impressão

Monocromática
- TIPO III

(exceto papel)

26670 40% 16.800 201.600 806.400
PÁGINA

MÊS
R$ 0,02 R$ 336,00

9

Franquia de
Impressão

Policromática -
TIPO III

(exceto papel)

26638 60% 6.720 80.640 322.560
PÁGINA

MÊS
R$ 1,12 R$ 7.526,40

 10   

Excedente de
Impressão

Policromática -
TIPO III (exceto

papel)

26719 40% 4.480 53.760 215.040
PÁGINA

MÊS
R$ 0,04 R$ 179,20

  VALOR TOTAL MENSAL R$ 69.375,60

  VALOR TOTAL - 12 MESES
R$

832.507,20

  VALOR TOTAL - 48 MESES
R$

3.330.028,80

 

Cláusula Quarta - Da Forma e Regime de Execução

O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de Empreitada por preço global, segundo o
disposto nos arts. 6° e 10° da Lei nº 8.666/93.

 

Cláusula Quinta - Do Valor

5.1 O valor total do Contrato é de R$ 3.330.028,80 (três milhões, trezentos e trinta mil vinte e oito
reais e oitenta centavos), devendo a importância ser atendida à conta de dotações orçamentárias
consignadas no orçamento corrente – Lei Orçamentária Anual nº 7.061, 07 de janeiro de 2022,
enquanto a parcela remanescente será custeada à conta de dotações a serem alocadas no(s)
orçamento(s) seguinte(s).

5.2 Será admi/do o REAJUSTE do valor do contrato, com base no Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo - IPCA apurado durante o período, observada a periodicidade mínima de 12 (doze)
meses, a contar da apresentação da proposta, conforme o Decreto Distrital nº 37.121/2016.

 

Cláusula Sexta - Da Dotação Orçamentária

6.1 A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I - Unidade Orçamentária: 44.101

II - Programa de Trabalho: 14.126.8211.2557.2621 -  GESTÃO DA INFORMAÇÃO E DOS SISTEMAS DE
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - SEJUS

III - Natureza da Despesa: 33.90.40

IV - Fonte de Recursos: 100

6.2 O empenho inicial é de R$ 346.878,00 (trezentos e quarenta e seis mil oitocentos e setenta e
oito reais), conforme Nota de Empenho nº 2022NE00885, emi/da em 12/08/2022, sob o evento nº
400091, na modalidade Estimativo.

 

Cláusula Sétima – Do Pagamento

7.1 Faturamento: 

7.1.1 O faturamento referente aos serviços de outsourcing de impressão dar-se-á com base nos



quantitativos efetivamente impressos e validados pela CONTRATANTE.

7.1.2 O pagamento será mensal findo o mês de apuração.

7.1.3 O SoWware de Controle e ou Gerenciamento das Impressões deverá fornecer o relatório de
consumo das impressões e outros especificados na definição dos requisitos do aplica/vo que será
validado pela fiscalização.

7.1.4 A CONTRATANTE pagará fixa e mensalmente os valores correspondentes às franquias
asseguradas à Contratada, acrescidas quando for o caso, dos valores rela/vos às páginas excedentes
impressas, digitalizadas ou copiadas mensalmente.

7.2. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos:

7.2.1. cer/ficado de Regularidade do Fundo de Garan/a por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela
CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

7.2.2. prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Cer/dão Conjunta Negativa de
Débitos rela/vos aos Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e à Dívida A/va da
União, expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil (Portaria Conjunta
RFB/PGFN nº 1.751/2014);

7.2.3. certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal.

7.2.4. cer/dão Nega/va de Débitos Trabalhistas (CNDT), em plena validade, que poderá ser ob/da no
site www.tst.jus.br/certidao.

7.3 Procedimentos de Emissão de Notas Fiscais: 

7.3.1 Os procedimentos de pagamento envolvem o recebimento do Relatório Mensal de Faturamento
emi/da pela CONTRATADA de acordo com os quan/ta/vos e valores previstos em contrato,
acompanhada da documentação complementar necessária e das prévias medidas de avaliação da
qualidade e da adequação dos serviços prestados.

7.3.2 A apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco)
dias úteis, contados a par/r da autorização de faturamento emi/da pelo CONTRATANTE. Sendo que o
pagamento somente será autorizado após VALIDAÇÃO pelo(s) servidor(es) competente(s),
condicionado este ato à verificação da conformidade e da adequação em relação aos serviços
efetivamente prestados.

7.3.3 A apresentação da Nota Fiscal/Fatura mensalmente deverá ocorrer após a contagem das
impressões feitas a par/r dos contadores das máquinas e totalizadas para a iden/ficação do valor a
pagar no mês de apuração.

7.3.4 A documentação de cobrança não aceita pelo CONTRATANTE será devolvida à CONTRATADA
para que adote as devidas medidas corre/vas, com as informações que mo/varam sua rejeição.
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos per/nentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira
pendente (decorrente de penalidade imposta ou inadimplência) o pagamento ficará sobrestado até
que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
CONTRATANTE.

7.3.5 A devolução da documentação de cobrança não aprovada pelo CONTRATANTE não servirá de
motivo para que a CONTRATADA suspenda a execução dos serviços.

7.4 Procedimentos de Apuração de Valores para Pagamento:

7.4.1 O faturamento dos serviços para pagamento deverá ocorrer em periodicidade mensal,
compreendendo os serviços prestados.

7.4.2 Os pagamentos estarão condicionados aos resultados apresentados pela CONTRATADA à
perfeita execução do objeto, que deverão estar em conformidades com as condições, prazos e
especificações constantes do Termo de Referência, apurados e atestados pelos servidores
formalmente designados.

7.4.3 Os serviços serão pagos exclusivamente pelas impressões/cópias efe/vamente produzidas
mensalmente nas franquias, acrescidas das impressões/cópias excedentes (quando houver) realizadas
no período apurado, de acordo com os critérios estabelecidos, e registro em Relatório Mensal de
Serviços, respeitadas as quan/dades estabelecidas como Franquia Mínima Mensal assegurada pelo
SEJUS à CONTRATADA. Nos casos em que a quan/dade de impressões/cópias produzidas for inferior à
quan/dade prevista na Franquia Mínima Mensal es/pulada, o quan/ta/vo de cópias/impressões da
diferença a menor observada será registrada e computada, gerando um crédito do volume a menor
para SEJUS/DF.

7.4.4 A volumetria das quan/dades da franquia será globalizada por item e haverá compensação das
quan/dades impressas abaixo da franquia, nos meses posteriores, limitada ao período de 6 (seis)
meses;

7.4.5 A compensação periódica para outsourcing de impressão deverá ser efetuada de acordo com as
Boas Prá/cas, orientações e vedações para contratação de serviços de outsourcing de impressão
estando vinculado à Portaria MP/STI nº 20, de 14 de junho de 2016.

7.4.6 Somente haverá compensação na fatura do úl/mo mês de cada semestre contratual quando /ver

http://www.tst.jus.br/certidao


havido pagamento de excedente de páginas impressas/copiadas além da Franquia Mínima Mensal
durante o respectivo período.

7.4.7 A cada mês, para fins de faturamento, deverá haver a apuração mensal do saldo. Se o saldo do
mês for nega/vo (ou seja, de CRÉDITOS), deverá ser pago o valor da Franquia Mínima Mensal. Caso o
saldo seja posi/vo (ou seja, de EXCEDENTE), a SEJUS deverá pagar a Franquia Mínima Mensal
acrescida do valor EXCEDENTE gerado no respectivo mês.

7.4.8 As deduções serão feitas de modo que a CONTRATADA nunca receba menos que o valor da
garan/a de pagamento da franquia mínima, ficando eventuais resquícios para compensação nas
faturas seguintes com base somente no volume excedente.

7.4.9 Para efeito da primeira medição, caso o início da prestação dos serviços não ocorra no primeiro
dia do mês, o primeiro pagamento será feito considerando a proporcionalidade da franquia mensal
com o número de dias da prestação dos serviços naquele mês, acrescido da eventual produção
excedente no mesmo período.

7.4.10 Para avaliação dessas medições serão u/lizados os relatórios mensais da CONTRATADA e os
dados do sistema de gerenciamento de impressões, bem como registros de solicitações de serviços,
catalogados e contabilizados pelo Gestor e Fiscais do contrato.

7.4.11 A unidade de medida u/lizada para definir o quan/ta/vo es/mado de produção dos
equipamentos corpora/vos de impressão, digitalização e cópia (mono e color A4, Carta, A3, Duplo
Carta, O]cio...) consideram os formatos de cópias/impressões A4, Carta e O]cio, os quais devem
possuir o mesmo valor unitário. Para o TIPO III: as cópias e impressões efetuadas em formatos
superiores ao O]cio, excluindo este úl/mo, serão computadas proporcionalmente, levando-se em
conta o valor de referência do preço da impressão/cópia A4 (exemplo: A3 = 2 unidades A4).

7.5 Para fins de Faturamento, considerar-se-á o seguinte cálculo:

Pagamento Mensal = Franquia Mínima Mensal + Impressão /  Cópia Excedente - Glosa

Em que:

Franquia Mínima Mensal: valor devido em função do /po e quan/dade de impressões / cópias
assegurada mensalmente durante o período de faturamento.

Impressão/Cópia Excedente: valor devido em função do /po e quan/dade de
impressões/cópias efetivamente produzida a maior que a Franquia Mínima Mensal.

Glosa: eventual redução ao pagamento em função do descumprimento dos níveis mínimos de
serviços exigidos, durante o período de faturamento

7.6 O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados através de
ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, conforme
Cronograma Físico-Financeiro abaixo:

CRONOGRAMA DE EVENTOS E PAGAMENTOS

Item Evento Data
% a
pagar

1 Assinatura do contrato Dia D 0%
2 Reunião Inicial – Plano de Inserção Dia D1 = D + 2 dias 0%

CRONOGRAMA DE EVENTOS E PAGAMENTO

3 Emissão OS – Ordem de Fornecimento dos Equipamentos e Licenças
Dia D2, conforme
demanda da
CONTRATANTE

0%

 
4

Entrega dos produtos (Hardware ou Software), Execução dos serviços de instalação,
ativação e configuração incluídos nos itens e emissão do Termo de Recebimento
Provisório – TRP

D3 = D2 + 60 dias corridos
 
0%

5
Avaliação dos equipamentos entregues, emissão do Termo de Recebimento
Definitivo – TRD

D4 = D3 + 15 dias corridos 0%

6
Emissão das faturas mensais dos serviços com a apuração dos valores a pagar em
cada tipo de serviço contratado, após o Termo de Recebimento Definitivo

Dia Dn = contagem do
mês, inicia no dia
imediato ao D4

100% do
apurado

7.7 A apresentação da Nota Fiscal/Fatura mensalmente deverá ocorrer, COM AUTORIZAÇÃO PRÉVIA
DO GESTOR DO CONTRATO, após a contagem das impressões feitas a par/r dos contadores das
máquinas e totalizadas para a identificação do valor a pagar no mês de apuração.

7.8 Em função do previsto no Manual de Boas Prá/cas, Orientações e Vedações para contratação de
serviços de outsourcing de Impressão, semestralmente haverá a apuração dos pagamentos para
determinação ou não da necessidade de compensação, conforme detalhado no item 1.4 do referido
Manual.

7.9 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos per/nentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento
ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o



prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a CONTRATANTE.

7.10 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi/da a ordem bancária para
pagamento.

7.11 Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

7.12 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da contratante.

7.13 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.14 Persis/ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administra/vo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla
defesa.

7.15 Havendo a efe/va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

7.16 Somente por mo/vo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente jus/ficado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não
será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente no SICAF.

7.17 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.18 A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na LC.

7.19 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efe/vo adimplemento da parcela, é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, sendo:

I - EM = Encargos moratórios;

II - N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; -  VP = Valor
da parcela a ser paga.

III- I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

IV - I = 6% (ao ano) / 365 (dias ano) / 100

 

Cláusula Oitava - Do Prazo de Vigência

O prazo de vigência do contrato será de 48 (quarenta e oito) meses, podendo ser prorrogado por mais
12 (doze meses), através do interesse, desde que haja preços e condições mais vantajosas para a
Administração, nos termos do Inciso II, Art. 57, da Lei nº 8.666, de 1993.

 

Cláusula Nona - Do ​ Prazo de Entrega, Do Recebimento dos Serviços, e Do Local de Entrega

9.1 A entrega, instalação, configuração e parametrização do equipamentos deverá ser realizada em
até 60 (sessenta) dias corridos, contados a par/r da Emissão OS – Ordem de Fornecimento dos
Equipamentos do cronograma de Eventos e Pagamentos. 

9.2 Com o obje/vo de verificar sua conformidade com as especificações constantes no Termo de
Referência, o recebimento dos serviços será realizado:

  9.2.1 Provisoriamente, no ato da entrega do Relatório Mensal da execução do objeto, para posterior
verificação da conformidade com as especificações constantes neste documento.

  9.2.2 Defini/vamente, em até 15 (quinze) dias corridos contados do Recebimento
Provisório, mediante termo circunstanciado, após verificar que o serviço prestado possui todas as
caracterís/cas consignadas, no que tange a quan/dade solicitada e qualidade especificada, conforme
o Termo de Referência.

9.3 Com relação aos equipamentos, a Administração rejeitará, no todo ou em parte, os equipamentos
em desacordo com as especificações técnicas exigidas.

9.4 Os equipamentos devem ser novos e de primeiro uso e em linha de produção.

9.5 No caso de reprovação do objeto, a subs/tuição deverá ocorrer no prazo máximo de até 15
(quinze) dias úteis, contados a par/r da no/ficação da ocorrência, sujeitando-se a proponente às
penalidades previstas na legislação vigente e no instrumento contratual.

9.6 A embalagem dos produtos deverá ser original do fabricante, lacrada, atóxica, limpa e íntegra, ou



seja, sem rasgos, sem amassados, sem trincas e/ou outras imperfeições.

9.7 Em caso de prorrogação do prazo de entrega, este poderá ser feito uma única vez, por prazo não
superior a 15 (quinze) dias úteis.  Deverá ser feito por escrito, jus/ficadamente, antes de seu
vencimento, comprovando que não houve culpa do fornecedor no descumprimento do prazo contratual.

9.8 Caso após o recebimento provisório constatar-se que os equipamentos possuem vícios aparentes
ou redibitórios ou estão em desacordo com as especificações ou a proposta, serão interrompidos os
prazos de recebimento e suspenso o pagamento, até que sanado o problema.

9.9 O recebimento provisório ou defini/vo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança
do serviço e/ou bem, nem a é/co-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites
estabelecidos pela lei ou por este instrumento.

9.10 A entrega ]sica dos equipamentos e respec/vas instalações deverão ser realizados nos
endereços listados no ANEXO I - QUANTITATIVO DO OBJETO do Termo de Referência , em dias
corridos, no período das 8h às 12h e das 14h às 18h, a não ser em casos excepcionais, previamente
acordados com a contratante. Contatos pelo telefone (61) 2244-1235 / (61) 2244-1236 ou pelo e-
mail: unitec@sejus.df.gov.br.

 

Cláusula Décima - Das Garantias

10.1 A garan/a para a execução dos serviços corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor total do
contrato, a ser prestada em conformidade com o disposto nos §§ 1º e 2º do Art. 56 da Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993. 

10.2 A contratada deverá apresentar a garan/a no prazo máximo de 10 (dez) dias contados da
assinatura do contrato.

 

Cláusula Décima Primeira - Do Consórcio e Da Subcontratação

11.1 A par/cipação de consórcios não será admi/da, uma vez que o objeto a ser adquirido é
amplamente comercializado por diversas empresas no mercado. Tal permissibilidade poderia causar
dano à administração por frustrar o próprio caráter competitivo da disputa pelo menor preço.

11.2 Pelo mesmo fato não há mo/vos para se admi/r a subcontratação, de forma a gerar outros
instrumentos contratuais e consequentemente outras atribuições à administração pública. Deste
modo, é vedada a subcontratação do objeto.

 

Cláusula Décima Segunda - Das Obrigações Da Contratante

12.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

12.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidores especialmente
designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;

12.3 Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administra/vos e Requisitante do contrato para acompanhar e
fiscalizar a execução do Contrato, conforme disposto no art. 24 da IN SLTI/MP nº 04/2014; 

12.4 Recusar com a devida jus/fica/va qualquer material entregue fora das especificações constantes
na proposta da CONTRATADA; 

12.5 Informar à CONTRATADA, dentro do período de garan/a, os novos locais para prestação da
assistência técnica, caso ocorra remanejamento de equipamentos para outras unidades da
CONTRATANTE não informadas na Ordem de Fornecimentos de Bens; 

12.6 Efetuar o pagamento devido, após o adimplemento da obrigação, mediante Nota Fiscal
devidamente atestada, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do ajuste.

12.7 Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis; 

12.8 Preencher e enviar a Ordem de Fornecimento de Bens de acordo com os critérios estabelecidos
no Termo de Referência;

12.9 Receber os objetos entregues pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a proposta
aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE RECEBIMENTO
DEFINITIVO; 

12.10 Designar servidor ou comissão de servidores para acompanhar e fiscalizar o cumprimento do
ajuste, assim como para atestar a execução e entrega do objeto.

12.11 Manter atualizados os registros dos equipamentos em manutenção;

12.12 Sustar a execução de quaisquer trabalhos por estarem em desacordo com o especificado ou por
qualquer outro motivo que caracterize a necessidade de tal medida;

12.13 Comunicar-se à contratada qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto do
contrato; 
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12.14 Prestar as informações e os esclarecimentos per/nentes, que venham ser solicitados pelos
empregados da Contratada ou por seu preposto.

12.15 Solicitar informações da CONTRATADA, que comprovem a adequação da quan/dade e da
qualificação do serviço, que atuam na prestação dos serviços em operação. Com base nessas
informações e/ou em eventuais ocorrências, que demonstrem que os serviços não estão sendo
prestados a contento, a SEJUS/DF, exigirá a imediata regularização de quaisquer desconformidades
observadas, de modo que sejam preservados e mantidos os níveis de serviço contratados; 

12.16 Decidir pela implementação, ou não, de qualquer sugestão apresentada nos relatórios,
assumindo a responsabilidade por problemas, que porventura vierem a ser causados nos
equipamentos e serviços da aplicação, em função de ter optado por não acatar determinada
recomendação.

12.17 O CONTRATANTE poderá, no decorrer da execução do CONTRATO, promover a transferência de
suas unidades funcionais (ou setores) para outras localidades no Distrito Federal dos locais
inicialmente definidos e que deverão ser igualmente atendidas pelos serviços que compõem o objeto
desta contratação, sem custos adicionais. Nisso incluídas as transferências internas (entre setores,
blocos, andares, etc.), sempre que necessário a pedido do CONTRATANTE. 

12.18 Os esclarecimentos solicitados pela fiscalização deverão ser prestados imediatamente pela
CONTRATADA. 

12.19 Permi/r, dentro das normas internas, o acesso dos empregados da Contratada às suas
dependências, para o fornecimento dos equipamentos e prestação dos serviços.

12.20 Cumprir e fazer cumprir o disposto no presente instrumento e no Edital, exercendo a fiscalização
do fornecimento do serviço.

12.21 Efetuar a conferência dos equipamentos entregues, verificando sua conformidade com as
condições exigidas no presente Termo de Referência e com a proposta técnica apresentada pela
Contratada.

12.22 O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa

 

Cláusula Décima Terceira - Das Obrigações e Responsabilidades da Contratada

13.1 Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de
fornecer os suprimentos e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e
quantidade especificadas no Termo de Referência e em sua proposta.

13.2 Reparar, corrigir, remover ou subs/tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pela Equipe de Fiscalização, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos serviços empregados.

13.3 Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros por culpa ou dolo
de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não
excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos
serviços pela CONTRATANTE.

13.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Leinº 8.078, de1990), ficando a CONTRATANTE autorizada a
descontar da garan/a ou dos pagamentos devidos à Contratada o valor correspondente aos danos
sofridos.

13.5 Apresentar os empregados devidamente uniformizados e iden/ficados por meio de crachá, além
de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual -EPI, quando for o caso.

13.6 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à
CONTRATANTE.

13.7 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração.

13.8 Instruir seus empregados a respeito das a/vidades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executar a/vidades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar à CONTRATANTE
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

13.9 Não permi/r a u/lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi/ra u/lização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

13.10 Manter durante toda a vigência do contrato, em compa/bilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

13.11 Manter a produ/vidade ou capacidade mínima de fornecimento da Solução de Tecnologia da
Informação durante a execução do contrato, conforme o disposto no art. 17 inciso I, alínea 'g' da IN
SGD 01/2019.

13.12 Manter sigilo sob pena de responsabilidade civil, penal e administra/va, sobre todo e qualquer
assunto de interesse do Contratante ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da



execução do objeto, devendo orientar seus empregados nesse sentido.

13.13 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan/ta/vos de
sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
sa/sfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.14 Informar prontamente ao CONTRATANTE sobre fatos e/ou situações relacionadas à prestação
dos serviços contratados que representem risco ao êxito da contratação ou o cumprimento de prazos
exigidos, além de responsabilizar-se pelo conteúdo e veracidade das informações prestadas - sob
pena de incorrer em situações de dolo ou omissão.

13.15 Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da Solução de Tecnologia da
Informação pelo CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou
parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária.

13.16 Auxiliar o CONTRATANTE na elaboração de polí/cas e procedimentos relacionados à gestão e
uso dos serviços contratados, inclusive no que tange à implantação de medidas de racionalização e
economia.

13.17 Responsabilizar-se pelos procedimentos logís/cos de transporte, distribuição e instalação dos
equipamentos nos endereços indicados pelo CONTRATANTE, arcando com todos os custos
relacionados.

13.18 Apoiar a manutenção no servidor de impressão, filas de impressão e prover a sustentação dos
softwares de monitoramento e bilhetagem.

13.19 Iden/ficar todos os equipamentos e materiais de sua propriedade, de forma anão serem
confundidos com similares de propriedade do Contratante.

13.20 Submeter à aprovação da Unidade Fiscalizadora os formulários que serão u/lizados para
planilhas, controles e relatórios referentes ao ajuste, antes do início de suas a/vidades, que sejam
devidamente adequados ao sistema do Contratante.

13.21 Possuir estrutura técnica/operacional no Distrito Federal, contendo endereço fixo e telefone de
contato, possuir estrutura adequada para armazenamento dos suprimento para atender a Secretaria de
Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal (SEJUS/DF).

13.22 Enviar relatório dos suprimentos e peças utilizados mensalmente na execução dos serviços.

13.23 Responsabilizar-se pela instalação dos equipamentos nos pontos designados com IP próprio;

13.24 Responsabilizar-se pela logís/ca reserva de todos os itens e insumos u/lizados no serviço
contratado; e, racionalização dos números de equipamentos de todos os portes e /pos, assim como a
uniformização dos mesmos.

13.25 Deverão ter todos os suprimentos de impressão de fornecimento conenuo deverão ser originais
do fabricante dos equipamentos.

13.26 Deverá possuir assistência técnica autorizada do Fabricante dos equipamentos. 

13.27 Manter estoque mínimo de suprimentos nas instalações da SEJUS/DF, obje/vando evitar
interrupção dos serviços ou demora para substituição de toners e demais equipamentos.

13.28 A Contratada deverá zelar para que todos os privilégios de acesso a sistema, informação e
qualquer outro recurso da contratante sejam u/lizados exclusivamente na execução dos serviços e
pelo tempo estritamente essencial à realização dos mesmos;

13.29 A Contratada deverá obedecer rigorosamente todas as normas e procedimentos de segurança
implementados no ambiente de TIC da contratante.

13.30 Atender os chamados registrados para correção de problemas e manutenção de insumos;

13.31 Realização de manutenções preventivas e corretivas;

13.32 Assistência técnica de manutenção preven/va e corre/va deverá ser realizada
preferencialmente on-site, ou seja, serviço a ser prestado no local de instalação do equipamento;

13.33 Deverá distribuir e instalar os equipamentos de acordo com a programação e nos locais
estabelecidos pelo CONTRATANTE em suas unidades funcionais previamente definidas.

13.34 A CONTRATADA será a responsável pela logís/ca reserva de todos os itens e insumos u/lizados
no serviço contratado; e, racionalização dos números de equipamentos de todos os portes e /pos,
assim como a uniformização dos mesmos.

13.35 A CONTRATADA deverá prover atendimento de assistência e suporte técnico por meio de
telefone com número de tarifação local nos pontos de presença da solução ou por meio de número de
discagem gratuita (0800) ou ligação local, para abertura de chamados com obje/vo de resolver
dúvidas de operação, reportar e registrar falhas.

13.36 A Contratada deverá dispor de profissionais com conhecimento e capacidade de prestar suporte
presencial e remoto aos equipamentos.

13.37 Declarar indicação da marca e modelo das impressoras mul/funcionais que serão u/lizadas na
prestação dos serviços, de modo a destacar que os equipamentos eletroeletrônicos são novos, sem
uso anterior (primeiro uso), encontram-se em linha de produção, não são manufaturados,



recondicionados, ou reconstruídos.

13.38 Comprovar as especificações dos equipamentos propostos, para cada /po, mediante
documentação oficial do fabricante, em português (do Brasil), podendo a comprovação se dar por meio
de catálogos, prospectos, links e sites do fabricante na Internet (tudo em Português do Brasil), assim
como, opcionalmente, por meio de declaração complementar do fabricante dos equipamentos.

13.39 Em conjunto com a assinatura do Contrato, os Representantes Legais da CONTRATADA deverão
assinar "Termo de Compromisso Manutenção de Sigilo" e respeito às normas de segurança vigentes
na CONTRATANTE - ANEXO II - TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO.

13.40 Os funcionários da CONTRATADA alocados na execução dos serviços deverão assinar "Termo de
Ciência de Manutenção de Sigilo", atestando a ciência sobre o "Termo de Compromisso Manutenção
de Sigilo" assinado pelos Representantes Legais da CONTRATADA e ciência sobre as normas de
segurança vigentes, ANEXO II - TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO; e ANEXO
III - DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DO TERMO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO.

 

Cláusula Décima Quarta – Das Penalidades

O atraso injus/ficado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a
Contratada à multa prevista no Edital, descontada da Garan/a oferecida ou judicialmente, sem
prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo
caso, a Rescisão unilateral, bem como inves/r-se na posse de bens, alienar coisas, promover
contratações para conclusão ou aperfeiçoamento de obras ou serviços.

14.1 - Das Espécies

14.1.1 – As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas,
garan/da a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções em conformidade com o Decreto nº
26.851, de 30/05/2006, publicado no DODF nº 103, de 31/05/2006, pg. 05/07, alterado pelos Decretos
nºs 26.993/2006, de 12/07/2006 e 27.069/2006, de 14/08/2006:

I - advertência;
II - multa; e
III - suspensão temporária de par/cipação em licitação, e impedimento de contratar com a
Administração do Distrito Federal, por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza
e a gravidade da falta cometida.

Para a licitante e/ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,
ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude
fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada
será descredenciada do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em
edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a
gravidade da falta cometida;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os mo/vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no
inciso anterior.

14.1.2 - As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem anterior poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respec/vo processo, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis.

14.2 - Da Advertência

14.2.1 - A advertência é o aviso por escrito, emi/do quando o licitante e/ou contratada descumprir
qualquer obrigação, e será expedido:

I - pela SUBSECRETARIA DE LICITAÇÕES E COMPRAS, quando o descumprimento da obrigação ocorrer
no âmbito do procedimento licitatório; e

II - pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação ocorrer na
fase de execução contratual, entendida desde a recusa em re/rar a nota de empenho ou assinar o
contrato.

14.3 - Da Multa

14.3.1 - A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do
órgão contratante, por atraso injus/ficado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos
seguintes percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de
serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9%, que
corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou
execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte
inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar
30 (trinta) dias;



30 (trinta) dias;

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do
prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste subitem;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injus/ficada do adjudicatário em assinar o contrato ou
re/rar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou
total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/ nota de
empenho, calculado sobre a parte inadimplente; e

V- 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de
qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

14.3.2 - A multa será formalizada por simples apos/lamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da
Lei nº 8.666/93 e será executada após regular processo administra/vo, oferecido à contratada a
oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da
notificação, nos termos do § 3º do art. 86 da Lei nº 8.666/93, observada a seguinte ordem:

I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e

III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

14.3.3 – Se a multa aplicada for superior ao valor da garan/a prestada, além da perda desta,
responderá à contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços
Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração ou cobrados judicialmente.

14.3.4 - O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a par/r do dia
seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal
na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

14.3.5 - Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias; e

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

14.3.6 - A multa poderá ser aplicada cumula/vamente com outras sanções, segundo a natureza e a
gravidade da falta come/da, consoante o previsto do subitem 14.1.2 e observado o princípio da
proporcionalidade.

14.3.7 - Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser
cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade contratante em admitir
atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do subitem 14.3.1.

14.3.8 - A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 14.3.1 não se aplica nas hipóteses de
rescisão contratual que não ensejam penalidades.

14.4 - Da Suspensão

14.4.1 - A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitação e
de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão,
ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do
Distrito Federal, ins/tuído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, de acordo com os prazos a seguir:

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emi/da pela SUBSECRETARIA DE
LICITAÇÕES E COMPRAS, a licitante e/ou contratada permanecer inadimplente;

II - por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os
documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou
cópia autenticada, de forma definitiva;

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de
validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto,
falhar ou fraudar na execução do contrato; e

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, obje/vando obter,
para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e

c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o pagamento;

14.4.2 - São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

I - a SUBSECRETARIA DE LICITAÇÕES E COMPRAS, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no
âmbito do procedimento licitatório; e

II - o ordenador de despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase
de execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.

14.4.3 - A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal.

14.4.4 - O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as
condutas ali previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.



14.5 - Da Declaração de Inidoneidade

14.5.1 - A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade
equivalente do órgão de origem, à vista dos motivos informados na instrução processual.

14.5.2 - A declaração de inidoneidade prevista neste item 14.5 permanecerá em vigor enquanto
perdurarem os mo/vos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção.

14.5.3 - A declaração de inidoneidade e/ou sua ex/nção será publicada no Diário Oficial do Distrito
Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/en/dades subordinadas ou vinculadas ao
Poder Execu/vo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei
nº 8.666, de 1993.

14.6 - Das Demais Penalidades

14.6.1 - As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que
por quaisquer outros meios pra/carem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro no
Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, administrado pela SUBSECRETARIA DE LICITAÇÕES E
COMPRAS, estarão sujeitas às seguintes penalidades:

I - suspensão temporária do cer/ficado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24
(vinte e quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e

II - declaração de inidoneidade, nos termos do subitem 14.5;

III - aplicam-se a este subitem as disposições do subitem 14.4.3 e 14.4.4.

14.6.2 - As sanções previstas nos subitens 14.4 e 14.5 poderão também ser aplicadas às empresas ou
profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nº 8.666, de 1993 ou 10.520, de
2002:

I - tenham sofrido condenação defini/va por pra/carem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; e

III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos
ilícitos praticados.

14.7 - Do Direito de Defesa

14.7.1 - É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência,
suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respec/va
notificação.
14.7.2 - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que pra/cou o ato recorrido, a
qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo
subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5
(cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

14.7.3 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Capítulo, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecu/vos, exceto quando for explicitamente
disposto em contrário;

14.7.4 - Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase
recursal, a aplicação da sanção será formalizada por despacho mo/vado, cujo extrato deverá ser
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, devendo constar:

I - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

II - o prazo do impedimento para licitar e contratar;

III - o fundamento legal da sanção aplicada; e

IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita
Federal.

14.7.5 - Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a
autoridade competente para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no sí/o
www.comprasgovernamentais.gov.br e www.compras.df.gov.br, inclusive para o bloqueio da senha de
acesso ao Sistema de Controle e Acompanhamento de Compra e Licitações e Registro de Preços do
Distrito Federal - e-compras, e aos demais sistemas eletrônicos de contratação man/dos por órgãos
ou entidades da Administração Pública do Distrito Federal.

14.7.6 - Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções
aplicadas com fundamento nos subitens 14.5 e 14.6 deste capítulo de penalidades, as quais se
formalizam por meio de simples apostilamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 1993.

14.8 - Do Assentamento em Registros

14.8.1 - Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

14.8.2 - As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as
aplicou.

14.9 - Da Sujeição a Perdas e Danos



14.9.1 - Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo Decreto nº
26.851/2006 e suas alterações posteriores, previstas no edital, a licitante e/ou contratada ficará
sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das
obrigações licitatórias e/ou contratuais.

14.10 - Disposições Complementares

14.10.1 - As sanções previstas nos subitens 14.6, 14.7 e 14.8 do presente capítulo serão aplicadas
pelo ordenador de despesas do órgão contratante.

14.10.2 - Os prazos referidos neste capítulo só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou
na entidade.

 

 

 

Cláusula Décima Quinta  – Da Alteração Contratual

15.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi/vo, com
amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

15.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares,
até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

15.3 – É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste edital.

 

Cláusula Décima Sexta - Da Dissolução

O Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando, para tanto, manifestação escrita de
uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da
execução do Contrato.

 

Cláusula Décima Sétima - Da Rescisão

O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respec/vo
processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93, sujeitando-
se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das
demais sanções cabíveis.

 

Cláusula Décima Oitava  - Dos Débitos para com a Fazenda Pública

Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos
em Dívida A/va e cobrados mediante execução na forma da legislação per/nente, podendo, quando
for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

Cláusula Décima Nona - Do Executor

O Distrito Federal, por meio de Ordem de Serviço, designará um Executor ou uma Comissão para o
Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária,
Financeira e Contábil.

 

Cláusula Décima Vigésima – DO CUMPRIMENTO AOS DECRETOS DISTRITAIS Nº 34.031 /2012, Nº
32.751/2011, Nº 39.860/2019 E LEIS DISTRITAIS Nº 5.448/2015, Nº 5.061/2013 E Nº 4.770/2012 E
DISPOSIÇÕES FINAIS ​
20.1 Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, pelo telefone 0800-6449060 (Decreto nº 34.031, de 12 de dezembro de 2012). (Parecer nº
330/2014-PROCAD/PGDF).

20.2 É vedada a u/lização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança na CONTRATANTE, nos termos do §
2º, do art. 3º, do DECRETO Nº 32.751, de 04 de fevereiro de 2011, que dispõe sobre a vedação do
nepo/smo no âmbito da Administração Pública Direta e indireta do Poder Execu/vo do Distrito
Federal;

20.3. É vedada a par/cipação, direta ou indiretamente, de licitação, contratação ou execução de obra
ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários, de agente público de órgão ou en/dade da
Administração Pública Direta ou Indireta do Poder Execu/vo do Distrito Federal CONTRATANTE ou
responsável pela licitação, nos termos do Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019;

20.4. Fica proibida a adoção de qualquer prá/ca discriminatória contra a mulher, que incen/ve a
violência contra a mulher, que exponha a mulher a constrangimento, homofóbico ou que represente
qualquer /po de discriminação, podendo sua u/lização ensejar a rescisão do Contrato e aplicação de

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/67258/Decreto_32751_04_02_2011.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/94789967d0874b189bfcb0d4e9c2a96a/Decreto_39860_30_05_2019.html


multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, nos termos Lei Distrital nº 5.448, de 12 de janeiro de
2015, que dispõe sobre a obrigatoriedade da inclusão de cláusula de proibição de conteúdo
discriminatório contra a mulher nos contratos de aquisição de bens e serviços pelo Distrito Federal,
regulamentada pelo Decreto Distrital nº 38.365, de 26 de julho de 2017;

20.5 Conforme o disposto no art. 2º da Lei nº 5.061 de 8 de março de 2013, o uso ou emprego da mão
de obra infan/l cons/tui mo/vo para a rescisão do Contrato e a aplicação de multa, sem prejuízo das
sanções legais cabíveis;

20.6 Consoante ao previsto no art. 2º da Lei Distrital nº 4.770, de 22 de fevereiro de 2012, conforme
com o Decreto Federal nº 7.746, de 05 de junho de 2012, que regulamenta o art. 3º da Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993, a CONTRATADA deve observar os requisitos ambientais com o menor impacto
ambiental em relação aos seus similares para atender à sustentabilidade;

20.7. A execução do Contrato, bem como os casos omissos, regular-se-ão pelas suas cláusulas e pelos
preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, suple/vamente, os princípios da teoria geral dos
contratos e as disposições de direito privado, na forma dos arts. 54 e 55, inciso XII, da Lei nº 8.666/93.

20.8 Nos termos da Lei Distrital nº 5.087/2013, a empresa vencedora fica obrigada a comprovar
mensalmente, junto ao gestor responsável, a regularidade no atendimento às suas obrigações de
natureza fiscal, trabalhista e previdenciária rela/vas a seus empregados, em caso de irregularidades,
devem ser sanadas no prazo máximo de trinta dias da detecção.

20.8.1 o não atendimento das determinações constantes item 20.4, implica a abertura de processo
administrativo para rescisão unilateral do contrato por parte da Administração Pública.

20.9 O adjudicatário após a assinatura do contrato, a par/r de 1º de janeiro de 2020, deverá implantar
o Programa de Integridade no âmbito de sua pessoa jurídica, conforme disposto na Lei 6.112/2018 e
na Lei nº 6.308/2019.

20.9.1 para efe/va implantação do Programa de Integridade, os custos ou despesas resultantes
correm à conta da empresa contratada, não cabendo ao órgão contratante o seu ressarcimento.

20.9.2 pelo descumprimento da exigência prevista, será aplicada à empresa contratada:

i) multa de 0,08%, por dia, incidente sobre o valor atualizado do contrato, sendo que o montante
correspondente à soma dos valores básicos da multa é limitada a 10%, do valor do contrato;

20.9.2.1 o não cumprimento da obrigação implicará:

i) inscrição em dívida ativa, em nome da pessoa jurídica sancionada;

ii) sujeição a rescisão unilateral da relação contratual, a critério do órgão ou entidade contratante;

iii) impedimento de contratar com a administração pública do Distrito Federal, de qualquer esfera de
poder, até a efe/va comprovação de implementação do Programa de Integridade, sem prejuízo do
pagamento da multa aplicada.

20.9.3 a empresa que possua o programa implantado, deverá apresentar, no momento da contratação,
declaração informando a sua existência.

20.9.4 a implementação do Programa de Integridade limita-se aos contratos com valor global igual ou
superior a R$ 5.000.000,00 e aplica-se em sua plenitude às pessoas jurídicas que firmem relação
contratual com prazo de validade ou de execução igual ou superior a 180 dias.

 

Cláusula Vigésima Primeira - Da Publicação e do Registro

21.1 A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia ú/l do mês seguinte ao de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do
instrumento pela Procuradoria-Geral do Distrito Federal.

21.2 A súmula deste instrumento deve ser publicada no Portal da Transparência, com informações
referentes ao valor, ao objeto, à finalidade, à duração e ao prazo de vigência do contrato, bem como o
nome ou a razão social do fornecedor do produto, da obra ou do serviço, conforme dispõe a Lei
Distrital nº 5.575/2015. 

 

Cláusula Vigésima Segunda– Do Foro

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela/vas ao cumprimento
do presente Contrato.

 

Brasília, na data da assinatura eletrônica.

 

PELO DISTRITO FEDERAL:

 

 JAIME SANTANA DE SOUSA

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/1998763c9390477d9c633b3fa36b77ac/exec_dec_38365_2017.html
http://www.tc.df.gov.br/sinj/Norma/73739/Lei_5061_08_03_2013.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/70610/Lei_4770.html


 Secretário de Estado de Justiça e Cidadania

 

PELA CONTRATADA:

VITTORIO DANESI

Representante Legal - Diretor Presidente da SIMPRESS

 

FERNANDO JOSÉ COUTINHO MARTINS

Representante Legal - Diretor Financeiro da SIMPRESS
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